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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2000, 2001, 2002, 2003, 2004 
DECISÃO RECORRIDA. NULIDADE. INAPLICABILIDADE. 
No caso de o enfrentamento das questões na peça de defesa denotar perfeita 
compreensão da descrição dos fatos que ensejaram o procedimento e estando 
a decisão motivada de forma explícita, clara e congruente, não há que se falar 
em nulidade dos atos em litígio. 
ALEGAÇÕES  NÃO  CONHECIDAS  EM  PRIMEIRA  INSTÂNCIA  E 
REITERADAS NO RECURSO VOLUNTÁRIO. NÃO CONHECIMENTO. 
Tratando­se  de  matérias  não  conhecidas  em  primeira  instância  e 
reapresentadas em sede de recurso voluntário, não sendo o caso de nulidade 
da decisão de piso,  impõe­se o não conhecimento destas  também nesta  fase 
processual. 
DECADÊNCIA. RENDIMENTOS SUJEITOS AO AJUSTE ANUAL. 
O direito de a Fazenda  lançar o  Imposto de Renda Pessoa Física devido no 
ajuste  anual  decai  após  cinco  anos  contados  da  data  de  ocorrência  do  fato 
gerador  que  se  perfaz  em  31  de  dezembro  de  cada  ano,  desde  que  haja 
pagamento antecipado e que não seja constada a ocorrência de dolo,  fraude 
ou simulação, nos termos do art. 150, §4º, do CTN. 
LANÇAMENTO COMPLEMENTAR. 
Quando, em exames posteriores, diligencias ou perícias, realizados no curso 
do processo,  forem verificadas  incorreções, omissões ou  inexatidões de que 
resultem  agravamento  da  exigência  inicial,  inovação  ou  alteração  da 
fundamentação  legal da exigência,  será  lavrado auto de  infração ou emitida 
notificação de lançamento complementar. 
A  devolução  do  prazo  ao  sujeito  passivo  para  impugnação  do  auto  de 
infração complementar restringe­se à matéria modificada. 
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. 
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  10880.008467/2006-97  2402-006.599 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 13/09/2018 IRPF. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. ANTONIO DE SOUZA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte CARF Relator  2.0.4 24020065992018CARF2402ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Ano-calendário: 2000, 2001, 2002, 2003, 2004
 DECISÃO RECORRIDA. NULIDADE. INAPLICABILIDADE.
 No caso de o enfrentamento das questões na peça de defesa denotar perfeita compreensão da descrição dos fatos que ensejaram o procedimento e estando a decisão motivada de forma explícita, clara e congruente, não há que se falar em nulidade dos atos em litígio.
 ALEGAÇÕES NÃO CONHECIDAS EM PRIMEIRA INSTÂNCIA E REITERADAS NO RECURSO VOLUNTÁRIO. NÃO CONHECIMENTO.
 Tratando-se de matérias não conhecidas em primeira instância e reapresentadas em sede de recurso voluntário, não sendo o caso de nulidade da decisão de piso, impõe-se o não conhecimento destas também nesta fase processual.
 DECADÊNCIA. RENDIMENTOS SUJEITOS AO AJUSTE ANUAL.
 O direito de a Fazenda lançar o Imposto de Renda Pessoa Física devido no ajuste anual decai após cinco anos contados da data de ocorrência do fato gerador que se perfaz em 31 de dezembro de cada ano, desde que haja pagamento antecipado e que não seja constada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, nos termos do art. 150, §4º, do CTN.
 LANÇAMENTO COMPLEMENTAR.
 Quando, em exames posteriores, diligencias ou perícias, realizados no curso do processo, forem verificadas incorreções, omissões ou inexatidões de que resultem agravamento da exigência inicial, inovação ou alteração da fundamentação legal da exigência, será lavrado auto de infração ou emitida notificação de lançamento complementar.
 A devolução do prazo ao sujeito passivo para impugnação do auto de infração complementar restringe-se à matéria modificada.
 ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO.
 Sujeita-se à tributação a variação patrimonial apurada, não justificada por rendimentos declarados/comprovados, por caracterizar omissão de rendimentos.
 Somente a apresentação de provas inequívocas é capaz de elidir uma presunção legal de omissão de rendimentos invocada pela autoridade lançadora.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓITO BANCÁRIOS.
 Caracterizam omissão de rendimentos, sujeitos ao lançamento de oficio, os valores creditados em contas de depósito mantidas junto às instituições financeiras, em relação aos quais o contribuinte, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 Invocando uma presunção legal de omissão de rendimentos, fica a autoridade lançadora dispensada de provar no caso concreto a sua ocorrência, transferindo ao contribuinte o ônus da prova.
 Somente a apresentação de provas inequívocas é capaz de elidir uma presunção legal de omissão de rendimentos invocada pela autoridade lançadora.
 Os depósitos/créditos, cuja origem de recursos restou comprovada, devem ser excluídos da tributação.
 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA.
 A reiteração de ocorrências (infrações fiscais) apontadas no lançamento decorrente de um mesmo procedimento fiscal - fundado em presunções legais - por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo.
 JUROS DE MORA. TAXA REFERENCIAL SELIC
 A utilização da taxa Selic como juros moratórios decorre de expressa disposição legal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado i) por maioria de votos, em conhecer parcialmente do recurso voluntário, vencidos os conselheiros João Victor Ribeiro Aldinucci, Jamed Abdul Nasser Feitoza e Renata Toratti Cassini, para, na parte conhecida ii) por unanimidade de votos, afastar a preliminar de nulidade da decisão recorrida; iii) por voto de qualidade, dar provimento parcial ao recurso para reconhecer a decadência com relação ao ano-calendário 2000, vencidos os conselheiros João Victor Ribeiro Aldinucci, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Luis Henrique Dias Lima e Renata Toratti Cassini que, neste ponto, deram provimento em maior extensão, votaram pelas conclusões, em razão de votação sucessiva, os conselheiros Denny Medeiros da Silveira e Gregorio Rechmann Junior (Relator); e iv) por maioria de votos, reduzir o percentual da multa de ofício ao patamar ordinário de 75%, vencidos os conselheiros Denny Medeiros da Silveira e Gregorio Rechmann Junior (Relator). Manifestou ao intenção de apresentar declaração de voto o conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Mauricio Nogueira Righetti.
 
 
 (assinado digitalmente)
 Mário Pereira de Pinho Filho - Presidente. 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Gregório Rechmann Junior - Relator.
 
 
 (assinado digitalmente)
 Mauricio Nogueira Righetti - Redator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Mário Pereira de Pinho Filho, Mauricio Nogueira Righetti, João Victor Ribeiro Aldinucci, Denny Medeiros da Silveira, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Gregorio Rechmann Junior.
 
  Trata-se de recurso voluntário em face da decisão da 7ª Tuma da DRJ/SPOII, consubstanciada no Acórdão nº 17-28.897 (fls. 1.205/1.253), que julgou procedente em parte a impugnação apresentada pelo sujeito passivo.

Extrai-se do relatório da decisão recorrida, naquilo que se afigura essencial para relatar, que:

Contra o contribuinte foi lavrado, em 20/12/2006, o Auto de Infração de fls. 804/808, acompanhado dos demonstrativos de apuração de fls. 809/814, que lhe exige crédito tributário relativo ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Física, exercícios 2001 a 2005, anos-calendário 2000 a 2004, tendo sido apontadas as seguintes infrações:

* ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO: omissão de rendimentos tendo em vista a variação patrimonial a descoberto, onde verificou-se excesso de aplicações sobre origens, não respaldado por rendimentos declarados / comprovado.

* DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA: omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada. Omissão de rendimentos caracterizada por valores creditados em conta de depósito ou de investimento, mantida em instituição financeira, em relação aos quais o contribuinte, regularmente intimado, não comprovou, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.

Cientificado do lançamento, o interessado apresentou a impugnação de fls. 819/848.

A DRJ, em face da constatação de divergência entre o Auto de Infração (fls. 805) e o seu respectivo Termo de Verificação Fiscal (fls. 793/795), no que tange aos valores referentes à infração de acréscimo patrimonial a descoberto, baixou os autos em diligência, com vistas ao esclarecimento dos fatos apontados, bem assim para as providências cabíveis.

Foi, então, lavrado o Auto de Infração em 12/08/2008 (fls. 921/926), por meio do qual o contribuinte foi intimado a recolher ou impugnar, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência, TÃO SOMENTE OS DÉBITOS DECORRENTES DA RETIFICAÇÃO DOS VALORES DA VARIAÇÃO PATRIMONIAL A DESCOBERTO VERIFICADOS NOS MESES DE JAN, FEV, MAR, MAI, JUN, JUL, AGO e DEZ/2011, JAN, FEV, e MAR/2002 e JAN/2003.

Cientificado do lançamento complementar, o interessado apresentou a impugnação de fls. 915/1084, aduzindo i) da quebra do sigilo bancário - inexistência de autorização judicial; ii) violação ao princípio da irretroatividade e anterioridade da lei tributária; iii) decadência; iv) ilegalidade do lançamento com base exclusivamente em depósitos bancários; iv.i) origem dos depósitos bancários - comprovação; iv.ii) das inconsistências materiais na autuação decorrente de depósitos bancários de origem não comprovada; iv.iii) das inconsistências materiais na autuação decorrente - acréscimo patrimonial a descoberto; v) multa qualificada - improcedência; vi) imposição da multa de ofício - confisco - improcedência; vii) taxa SELIC - improcedência e viii) suspensão da incidência dos juros no curso do contencioso administrativo fiscal.

A DRJ julgou procedente em parte a impugnação, nos termos da ementa abaixo reproduzida:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSIA - IRPF
Ano-calendário: 2000, 2001, 2002, 2003, 2004

DECADÊNCIA.
O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.

Os rendimentos omitidos apurados com base em acréscimo patrimonial a descoberto e depósitos bancários de origem não comprovada, embora submetidos à apuração mensal, estão sujeitos à tributação na declaração anual, pelo que a contagem do prazo decadencial não é Mensal, contados do mês em que a omissão foi apurada.

NORMAS PROCESSUAIS. NULIDADE.
Comprovado que o procedimento fiscal foi feito regularmente, não se apresentando, nos autos, as causas apontadas no art 59 do Decreto 70.235/1972, não há que e cogitar em nulidade processual, nem em nulidade do lançamento, enquanto ato administrativo.

LANÇAMENTO COMPLEMENTAR.
Quando, em exames posteriores, diligências ou perícias, realizados no curso do processo, forem verificadas incorreções, omissões ou inexatidões de que resultem agravamento da exigência inicial, inovação ou alteração da fundamentação legal da exigência, será lavrado auto de infração ou emitida notificação de lançamento complementar.

A devolução do prazo ao sujeito passivo para impugnação do auto de infração complementar restringe-se à matéria modificada.

ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO
Sujeita-se à tributação a variação patrimonial apurada, não justificada por rendimentos declarados/comprovados, por caracterizar omissão de rendimentos.

Somente a apresentação de provas inequívocas é capaz de elidir uma presunção legal de omissão de rendimentos invocada pela autoridade lançadora.

OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓITOS BANCÁRIOS.
Caracterizam omissão de rendimentos, sujeitos ao lançamento de oficio, os valores creditados em contas de depósito mantidas junto as instituições financeiras, em relação aos quais o contribuinte, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.

Invocando uma presunção legal de omissão de rendimentos, fica a autoridade lançadora dispensada de provar no caso concreto a sua ocorrência, transferindo ao contribuinte o ônus da prova.

Somente a apresentação de provas inequívocas é capaz de elidir uma presunção legal de omissão de rendimentos invocada pela autoridade lançadora.

Os depósitos/créditos, cuja origem de recursos restou comprovada, devem ser excluídos da tributação.

MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA.
Configurado o dolo, impõe-se ao infrator a aplicação da multa qualificada prevista na legislação de regência.

JUROS DE MORA. TAXA REFERENCIAL SELIC.
A utilização da taxa Selic como juros moratórios decorre de expressa disposição legal.

Lançamento procedente em parte.

Cientificado dessa decisão, o contribuinte interpôs recurso voluntário de fls. 1.266/1.361, reiterando os termos da impugnação apresentada, inovando, apenas, no que tange à arguição de nulidade da decisão recorrida.

É o relatório.


 Conselheiro Gregório Rechmann Junior - Relator

O recurso voluntário é tempestivo. Entretanto, dele se conhece parcialmente, pela razões expostas no presente voto.

Da Nulidade da Decisão de Primeira Instância

Em sede de preliminar, argui o recorrente a nulidade da decisão de primeira instância em razão desta ter conhecido apenas parcialmente a impugnação apresentada em 12/08/2008.

Nos termos da recorrida decisão, tem-se que a DRJ, relativamente à impugnação protocolada em 15/09/2008 (fis. 95 1083), tomou conhecimento da impugnação tão somente da parte que concerne à matéria modificada por meio do Auto de Infração lavrado em 12/08/2008 (fls. 1921/926). Assim, deixou de conhecer, portanto, a impugnação protocolizada em 15/09/2008 (fls. 951/1083), relativamente aos depósitos bancários de origem não comprovada, em todos os seus aspectos, uma vez que não houve inovação no que se refere ao Auto de Infração primitivo.

Sem razão, o recorrente!!

De plano, cumpre salientar que as hipóteses de nulidade da decisão recorrida estão previstas no artigo 59 do Decreto 70.235 de 1972, a seguir transcrito, verbis:

Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.

§1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam consequência.

§2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.

§3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993).

Compulsando em sua integralidade, verifica-se que a decisão de primeira instância está motivada de forma explícita, clara e congruente, da qual a pessoa jurídica foi regularmente cientificada. Assim, percebe-se, sem qualquer esforço, que o presente ato contêm todos os requisitos legais, o que lhe confere existência, validade e eficácia. Ademais, insta salientar, por oportuno, que não só a decisão recorrida, mas todos os demais atos que integram o presente processo respeitaram as formas instrumentais, os documentos foram reunidos nos presentes autos, que estão instruídos com as provas produzidas por meios lícitos.

Desta feita, tem-se que o enfrentamento das questões na peça de defesa denota perfeita compreensão da descrição dos fatos que ensejaram o procedimento e estando a decisão motivada de forma explícita, clara e congruente, não há que se falar em nulidade dos atos em litígio. Consta do Relatório do vergastado Acórdão, já reproduzido neste julgado, toda a contextualização fática e jurídica que motivou a autuação contestada.

Por sua vez, o Recorrente tinha conhecimento do conjunto probatório robusto que instrui os autos e comprova a infração que lhe foi imputada.

De se ver, portanto, que as garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram sobejamente observadas, permitindo-se concluir pelo não cabimento das referidas alegações recursais, afastando-se qualquer possibilidade de nulidade da Decisão Recorrida.

Da Matéria Não Conhecida

Contra o contribuinte foi lavrado o Auto de Infração de fls. 819 / 830 e respectivo Termo de Verificação Fiscal de fls. 794 / 818.

Cientificado, apresentou tempestiva impugnação de fls. 835 / 863.

Relativamente ao Acréscimo Patrimonial a Descoberto, a DRJ, por meio do Despacho de fls. 933 / 934, constatou uma divergência entre as informações contidas no AI e aquelas objeto do Termo de Verificação Fiscal, base do próprio AI, pelo que, baixou os autos em diligência, com vistas ao esclarecimento dos fatos acima apontados, bem assim para as providências que julgar cabíveis.

Assim foi que, a Unidade de origem emitiu �novo� Auto de Infração, referente tão somente aos débitos decorrentes da retificação dos valores da variação patrimonial a descoberto verificado nos meses de janeiro, fevereiro, março, maio, junho, julho, agosto e dezembro de 2001, janeiro, fevereiro e março de 2002 e janeiro de 2003.

Registre-se que o termo novo no parágrafo precedente está entre aspas de forma proposital, pois não se trata, tecnicamente falando, de um novo auto de infração, já que não houve qualquer inovação na fundamentação fática e/ou jurídica da autuação.

Em face dessa nova intimação, o sujeito passivo apresentou nova impugnação, aduzindo razões defensivas, em sede de preliminar e de mérito, que não tinham sido formuladas na primeira impugnação.

Neste contexto, a DRJ tomou conhecimento da impugnação protocolada em 19/01/2007 em sua integralidade. No entanto, relativamente à impugnação protocolada em 15/09/2008 (fis. 951 / 1083), conheceu desta tão somente da parte que concerne à matéria modificada por meio do Auto de Infração lavrado em 12/08/2008 (fls. 1921/926).

Por meio do seu Recurso Voluntário, o contribuinte reitera os argumentos defensivos apresentados somente na impugnação datada de 15/09/2008 e que não foram conhecidos pela DRJ.

Tratando-se, pois, de matérias não conhecidas pelo órgão julgador de primeira instância e não sendo o caso de nulidade da decisão de piso nos termos do item precedente deste julgado, voto pelo não conhecimento das referidas razões defensivas, abaixo enumeradas conforme apresentadas no recurso voluntário:



Da Decadência

O Recorrente sustenta que há de se arguir a decadência do direito de a Fazenda Nacional constituir o crédito tributário apurado nos meses de janeiro, fevereiro, março, maio, junho, julho, agosto e dezembro e 2001, janeiro, fevereiro e março de 2002 e janeiro de 2003, no que se refere ao suposto acréscimo patrimonial a descoberto, bem como o crédito tributário nos meses de janeiro, fevereiro, março, abril, julho, setembro e dezembro de 2000; janeiro, fevereiro, abril, setembro e novembro de 2001; janeiro, julho e outubro de 2002 e abril, maio, junho e julho de 2003, no que pertine às supostas omissões de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada, tendo em vista que o fato gerador da obrigação tributária, conforme novo auto de infração lavrado em 12 de agosto de 2008, com ciência via postal em 15 do mesmo mês e ano, substituindo o auto de infração lavrado em 20 de dezembro de 2006, ocorreu em cada um dos citados meses.

Razão não assiste ao Recorrente neste particular.

Inicialmente, é preciso esclarecer que o fato gerador do IRPF é complexivo. Ou seja, embora apurado mensalmente, está sujeito ao ajuste anual quando é possível definir a base de cálculo e aplicar a tabela progressiva, aperfeiçoando-se no dia 31/12 de cada ano-calendário.

Neste sentido, confira-se a ementa do julgado abaixo transcrita:

�Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física � IRPF
Ano-calendário: 2005, 2006

IRPF. DECADÊNCIA. FATO GERADOR QUE SOMENTE SE APERFEIÇOA NO DIA 31 DE DEZEMBRO DE CADA ANO.
O fato gerador do IRPF é complexivo, aperfeiçoando-se no dia 31/12 de cada ano-calendário. Assim, como não houve o transcurso do prazo de 5 (cinco) anos entre a ocorrência do fato gerador e a intimação do contribuinte da lavratura do auto de infração, deve-se afastar a alegação de decadência do crédito tributário. (...)�
(acórdão nº 2402-005.594 de 19/01/2017).

Ainda no âmbito deste Conselho, é sumulado o entendimento de que "o fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário" (Súmula CARF nº 38).

No caso concreto, o lançamento de créditos sujeitos ao ajuste anual (APD e omissão de rendimentos) engloba os anos-calendário de 2000, 2001, 2002, 2003 e 2004. O fato gerador mais remoto, portanto, ocorreu em 31/12/2000.

Fixada esta premissa, sobre o tema, entendeu a DRJ que, diversamente do entendimento manifestado pelo contribuinte, entende-se que a decadência do lançamento de oficio é regulada exclusivamente pelo que dispõe o inciso I do art. 173 do Código Tributário Nacional, descabendo invocar o § 4° do artigo 150 do CTN, que trata de lançamento por homologação ou o parágrafo único do art. 173 do mesmo dispositivo legal.

Assim, concluiu aquele órgão julgador que:

(...) no caso do lançamento de oficio referente aos fatos geradores ocorridos no ano-calendário de 2000 (depósitos bancários de origem não comprovada), que, em 21/12/2006 (AR de fl. 900), data da ciência do Auto de Infração de fls. 804/808, não estava extinto o direito de o Fisco efetuar o lançamento em tela.

Em relação ao acréscimo patrimonial a descoberto levado à tributação, por meio do Auto de Infração lavrado em 20/12/2006 (fls. 804/808), ciência em 22/12/2006 (AR de fl. 900), totalizou o montante de R$ 92.983,15. Observa-se que o Auto de Infração lavrado em 12/08/2008 (fls. 921/926), ciência em 15/08/2008 (AR de fl. 942), majorou o montante do acréscimo patrimonial a descoberto, relativo ao ano-calendário 2001, em R$ 76.000,06, importando em total anual de omissão de rendimentos caracterizada por acréscimo patrimonial a descoberto de R$ 168.983,21.

Em vista do acima discutido, constata-se, relativamente aos fatos geradores ocorridos no ano-calendário de 2001, que, em 15/08/2008, data da ciência do auto de infração lavrado em 12/08/2008, havia decaído o direito de a Fazenda Nacional efetuar o lançamento referente ao ano-calendário 2001, somente sobre o valor do acréscimo patrimonial a descoberto de R$ 76.000,06, acima aludido. Fica mantida a tributação sobre o valor omitido de R$ 92.983,15, que já havia lançado por meio do Auto de Infração de 20/12/2006.

Por fim, concluiu a DRJ que, ainda que se entendesse tratar-se de imposto sujeito a lançamento por homologação, ainda assim, a contagem do prazo decadencial, no caso em exame, seria pela regra geral do art. 173, I, do CTN. Isso porque restou caracterizada a situação descrita na ressalva contida no art. 150, § 4°, in fine, do CTN. Qual seja, a de omissão dolosa de rendimentos, que ensejou a qualificação da multa de oficio.

Não há reparos a serem feitos no decisum em análise neste particular.

De fato, ainda que fosse aplicável o art. 150, § 4º, do CTN, conforme defende o Recorrente, não se deve olvidar que, tal como ressaltado pela DRJ, o referido dispositivo legal, em sua parte final, expressamente excepciona a sua aplicação nos casos da ocorrência de dolo, fraude ou simulação, atraindo, assim, a incidência da regra prevista no art. 173, I, do mesmo Diploma.

Neste espeque, tem-se como decaídos os valores majorados relativamente aos fatos geradores ocorridos no ano-calendário de 2001 por meio do auto de infração lavrado em 12/08/2008 (com ciência em 15/08/2008), referente ao acréscimo patrimonial a descoberto no montante de R$ 76.000,06, tal como decidido pelo órgão julgado de piso.

Do Mérito

No que tange ao mérito, considerando que as razões recursais são idênticas àquelas deduzidas em sede de impugnação, inclusive textualmente, em vista do disposto no § 3º do art. 57 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 � RICARF, adoto os fundamentos da decisão recorrida, mediante transcrição do inteiro teor de seu voto condutor, neste particular:




























































Conclusão

Ante o exposto, concluo o voto no sentido de conhecer em parte o recurso voluntário para, na parte conhecida, negar-lhe provimento nos termos deste voto.

(assinado digitalmente)
Gregório Rechmann Junior Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti, Redator Designado.
Em que pese as muito bem articuladas fundamentação e conclusão do voto condutor, delas ouso discordar.
O ponto de discordância resume-se, pode-se assim dizer, à demonstração, ainda que por meio de elementos acostados aos autos, da existência de fraude, sonegação ou conluio necessários a dar ensejo a qualificação da multa de oficio.
O lançamento em tela valeu-se de presunções legais de omissão de rendimentos, a partir de duas circunstâncias evidenciadas in concreto, quais sejam, i) a de depósitos/créditos em conta sem que haja a comprovação de sua origem/natureza; e ii) a de excesso de aplicações, quando comparadas às origens do mesmo período.
A rigor, são presunções que se materializam em função da inércia do sujeito passivo (ou não adequação de suas respostas) frente a constatações e intimações fiscais. 
Tanto a acusação fiscal, quanto o julgamento de primeira instância ampararam a qualificação da multa na reiteração das infrações no período, não trazendo, o Fisco, qualquer outro elemento de convicção que tendesse a demonstrar minimamente, ainda que de forma indireta, o animus do contribuinte em sonegar ou fraudar a Administração Tributária. 
De outro giro, vale destacar a tentativa do contribuinte, diga-se frustrada é bem verdade, de se comprovar a inexistência da omissão de rendimentos tributáveis. 
Por sua vez, a Súmula CARF nº 14, ao assentar que "a simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo" alcançaria, assim penso eu, as autuações fundadas apenas em presunções legais, sem que o autuante tivesse trazido qualquer outra circunstância como decorrência de uma investigação fiscal.
Nesse sentido, observado o entendimento encimado, tenho por mim que a ocorrência reiterada dessas infrações, dentro de um mesmo procedimento fiscal, não tem, em princípio, o condão de dar azo à qualificação da multa de ofício. 
Como consequência e a considerar a evidência de pagamento antecipado - vide consultas abaixo - bem como a ciência do lançamento em 21/12/2006, há de se reconhecer a decadência com relação ao ano calendário 2000, com fulcro no §4º do artigo 150 do CTN.


Isto posto, VOTO no sentido de reduzir o percentual da multa de ofício ao patamar ordinário de 75%, bem como reconhecer a decadência do ano-calendário 2000.
(assinado digitalmente)
Mauricio Nogueira Righetti
 Conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci
Com o devido respeito, divirjo do relator no tocante à decadência e à qualificação da multa de ofício. 
Iniciando-se pela decadência, nos termos da Súmula CARF 14, "a simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo", ao passo que, no caso concreto, não houve tal demonstração. A reiteração mencionada pela autoridade administrativa no relatório fiscal não afasta a aplicação do citado verbete sumular, porque incorrer em reiteradas omissões obviamente não pode ser tomado como conduta equivalente à fraude. 
Ter-se-ia a existência de fraude se o contribuinte, exemplificativamente, tivesse se utilizado de pessoa interposta para manter seus depósitos, sem prejuízo de outras circunstâncias adicionais a serem porventura demonstradas pela administração fazendária. 
Esse raciocínio é igualmente aplicável à infração caracterizada por acréscimo patrimonial descoberto, mesmo porque a tributação com base em tal pressuposto também parte de uma presunção de omissão de rendimentos, assim como ocorre com os depósitos bancários de origem não comprovada. 
Por outro lado, a existência de recolhimentos antecipados pode ser verificada nas declarações de ajuste anual dos anos-calendário 2000 e 2001 (v. fls. 6 e 19), as quais registram a existência de imposto de renda na fonte naqueles anos-base. 
Nesse contexto, cabe citar a Súmula CARF 123, segundo a qual o "imposto de renda retido na fonte relativo a rendimentos sujeitos a ajuste anual caracteriza pagamento apto a atrair a aplicação da regra decadencial prevista no artigo 150, §4º, do Código Tributário Nacional". 
Logo, tendo inexistido dolo, fraude ou simulação, e tendo havido recolhimentos antecipados nesses anos-calendário, conclui-se pela aplicação do disposto no art. 150, § 4º, do CTN.
O critério de determinação da regra decadencial aplicável (art. 150, § 4º ou art. 173, inc. I) é a existência de pagamento antecipado do tributo, ainda que parcial, mesmo que não tenha sido incluída na sua base de cálculo a rubrica ou o levantamento específico apurado pela fiscalização. Se o sujeito passivo antecipa o montante do tributo, mas em valor inferior ao efetivamente devido, o prazo para a autoridade administrativa manifestar se concorda ou não com o recolhimento tem início; em não havendo concordância, deve haver lançamento de ofício no prazo determinado pelo art. 150, § 4º, salvo a existência de dolo, fraude ou simulação, casos em que se aplica o art. 173, inc. I. 
Expirado o prazo, considera-se realizada tacitamente a homologação pelo Fisco, de maneira que essa homologação tácita tem natureza decadencial. Nesse sentido, eis o entendimento do colendo Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso representativo de controvérsia: 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 163/210).
3. O dies a quo do prazo quinquenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs.. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs.. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial quinquenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 973.733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJe 18/09/2009) (destacou-se)
Ademais, diante das circunstâncias narradas e demonstradas pelo ilustre relator, em 2008 houve necessidade da lavratura de outro auto de infração. 
No entender deste conselheiro, tal lavratura constitui sim nova autuação, de tal forma que o crédito cobrado nestes autos foi definitivamente constituído apenas em 15/08/2008, quando da sua notificação ao sujeito passivo. 
Nesses termos, e como os fatos geradores dos anos-calendário 2000 e 2001 ocorreram, respectivamente, em 31/12/2000 e 31/12/2001, na data de ciência ao sujeito passivo realmente já havia transcorrido o prazo decadencial.
No mais, vale dizer que a declaração do ano-calendário 2002 não registra a existência de imposto de renda retido na fonte e nem há demonstração nos autos de ter havido recolhimentos antecipados, de tal modo que, neste particular, não é aplicável o disposto no art. 150, § 4º, mas sim a regra do art. 173, I, do Código. 
Por fim, e diante do que foi dito em relação à inexistência de dolo, fraude ou simulação, é incabível a qualificação da multa de ofício, multa que somente pode ser duplicada nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei 4502/1964, ex vi do disposto no § 1º do art. 44 da Lei 9430/1996, casos que pressupõem a existência de ato doloso. 
(assinado digitalmente)
João Victor Ribeiro Aldinucci
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Sujeita­se  à  tributação  a  variação  patrimonial  apurada,  não  justificada  por 
rendimentos  declarados/comprovados,  por  caracterizar  omissão  de 
rendimentos. 
Somente  a  apresentação  de  provas  inequívocas  é  capaz  de  elidir  uma 
presunção  legal  de  omissão  de  rendimentos  invocada  pela  autoridade 
lançadora. 
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓITO BANCÁRIOS. 
Caracterizam omissão  de  rendimentos,  sujeitos  ao  lançamento  de  oficio,  os 
valores  creditados  em  contas  de  depósito  mantidas  junto  às  instituições 
financeiras, em relação aos quais o contribuinte, regularmente intimado, não 
comprove,  mediante  documentação  hábil  e  idônea,  a  origem  dos  recursos 
utilizados nessas operações. 
Invocando uma presunção legal de omissão de rendimentos, fica a autoridade 
lançadora  dispensada  de  provar  no  caso  concreto  a  sua  ocorrência, 
transferindo ao contribuinte o ônus da prova. 
Somente  a  apresentação  de  provas  inequívocas  é  capaz  de  elidir  uma 
presunção  legal  de  omissão  de  rendimentos  invocada  pela  autoridade 
lançadora. 
Os depósitos/créditos, cuja origem de recursos restou comprovada, devem ser 
excluídos da tributação. 
MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. 

A  reiteração  de  ocorrências  (infrações  fiscais)  apontadas  no  lançamento 
decorrente de um mesmo procedimento fiscal ­ fundado em presunções legais 
­ por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a 
comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo. 
JUROS DE MORA. TAXA REFERENCIAL SELIC 
A  utilização  da  taxa  Selic  como  juros  moratórios  decorre  de  expressa 
disposição legal. 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado  i)  por  maioria  de  votos,  em  conhecer 
parcialmente do recurso voluntário, vencidos os conselheiros João Victor Ribeiro Aldinucci, Jamed 
Abdul Nasser  Feitoza  e Renata  Toratti  Cassini,  para,  na  parte  conhecida  ii)  por  unanimidade  de 
votos,  afastar  a  preliminar  de  nulidade  da  decisão  recorrida;  iii)  por  voto  de  qualidade,  dar 
provimento parcial ao recurso para reconhecer a decadência com relação ao ano­calendário 2000, 
vencidos  os  conselheiros  João  Victor  Ribeiro  Aldinucci,  Jamed  Abdul  Nasser  Feitoza,  Luis 
Henrique  Dias  Lima  e  Renata  Toratti  Cassini  que,  neste  ponto,  deram  provimento  em  maior 
extensão,  votaram  pelas  conclusões,  em  razão  de  votação  sucessiva,  os  conselheiros  Denny 
Medeiros da Silveira e Gregorio Rechmann Junior (Relator); e iv) por maioria de votos, reduzir o 
percentual  da  multa  de  ofício  ao  patamar  ordinário  de  75%,  vencidos  os  conselheiros  Denny 
Medeiros da Silveira e Gregorio Rechmann Junior (Relator). Manifestou ao intenção de apresentar 
declaração  de  voto  o  conselheiro  João  Victor  Ribeiro  Aldinucci.  Designado  para  redigir  o  voto 
vencedor o conselheiro Mauricio Nogueira Righetti. 

 
 
(assinado digitalmente) 
Mário Pereira de Pinho Filho ­ Presidente.  
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(assinado digitalmente) 
Gregório Rechmann Junior ­ Relator. 
 
 
(assinado digitalmente) 
Mauricio Nogueira Righetti ­ Redator 
 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros  Mário  Pereira  de  Pinho 
Filho, Mauricio  Nogueira  Righetti,  João  Victor  Ribeiro  Aldinucci,  Denny Medeiros  da  Silveira, 
Jamed  Abdul  Nasser  Feitoza,  Luis  Henrique  Dias  Lima,  Renata  Toratti  Cassini  e  Gregorio 
Rechmann Junior. 

 

Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  em  face  da  decisão  da  7ª  Tuma  da  DRJ/SPOII, 
consubstanciada  no  Acórdão  nº  17­28.897  (fls.  1.205/1.253),  que  julgou  procedente  em  parte  a 
impugnação apresentada pelo sujeito passivo. 

 
Extrai­se do relatório da decisão recorrida, naquilo que se afigura essencial para 

relatar, que: 
 
Contra  o  contribuinte  foi  lavrado,  em  20/12/2006,  o  Auto  de  Infração  de  fls. 

804/808,  acompanhado  dos  demonstrativos  de  apuração  de  fls.  809/814,  que  lhe  exige  crédito 
tributário  relativo  ao  Imposto  sobre  a  Renda  de  Pessoa  Física,  exercícios  2001  a  2005,  anos­
calendário 2000 a 2004, tendo sido apontadas as seguintes infrações: 

 
*  ACRÉSCIMO  PATRIMONIAL  A  DESCOBERTO:  omissão  de  rendimentos 

tendo em vista a variação patrimonial a descoberto, onde verificou­se excesso de aplicações sobre 
origens, não respaldado por rendimentos declarados / comprovado. 

 
*  DEPÓSITOS  BANCÁRIOS  DE  ORIGEM  NÃO  COMPROVADA:  omissão  de 

rendimentos  caracterizada  por  depósitos  bancários  com  origem  não  comprovada.  Omissão  de 
rendimentos  caracterizada  por  valores  creditados  em  conta  de  depósito  ou  de  investimento, 
mantida em instituição financeira, em relação aos quais o contribuinte, regularmente intimado, não 
comprovou,  mediante  documentação  hábil  e  idônea,  a  origem  dos  recursos  utilizados  nessas 
operações. 

 
Cientificado  do  lançamento,  o  interessado  apresentou  a  impugnação  de  fls. 

819/848. 
 
A DRJ, em face da constatação de divergência entre o Auto de Infração (fls. 805) 

e o seu respectivo Termo de Verificação Fiscal (fls. 793/795), no que tange aos valores referentes à 
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infração  de  acréscimo  patrimonial  a  descoberto,  baixou  os  autos  em  diligência,  com  vistas  ao 
esclarecimento dos fatos apontados, bem assim para as providências cabíveis. 

 
Foi, então, lavrado o Auto de Infração em 12/08/2008 (fls. 921/926), por meio do 

qual o contribuinte foi intimado a recolher ou impugnar, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
ciência, TÃO SOMENTE OS DÉBITOS DECORRENTES DA RETIFICAÇÃO DOS VALORES DA 
VARIAÇÃO PATRIMONIAL A DESCOBERTO VERIFICADOS NOS MESES DE JAN, FEV, MAR, 
MAI, JUN, JUL, AGO e DEZ/2011, JAN, FEV, e MAR/2002 e JAN/2003. 

 
Cientificado  do  lançamento  complementar,  o  interessado  apresentou  a 

impugnação de fls. 915/1084, aduzindo i) da quebra do sigilo bancário ­ inexistência de autorização 
judicial; ii) violação ao princípio da irretroatividade e anterioridade da lei tributária; iii) decadência; 
iv)  ilegalidade do  lançamento com base exclusivamente  em depósitos bancários;  iv.i) origem dos 
depósitos bancários  ­  comprovação;  iv.ii) das  inconsistências materiais na autuação decorrente de 
depósitos  bancários  de  origem  não  comprovada;  iv.iii)  das  inconsistências materiais  na  autuação 
decorrente  ­  acréscimo  patrimonial  a  descoberto;  v)  multa  qualificada  ­  improcedência;  vi) 
imposição da multa de ofício  ­ confisco ­  improcedência; vii)  taxa SELIC ­  improcedência e viii) 
suspensão da incidência dos juros no curso do contencioso administrativo fiscal. 

 
A DRJ  julgou procedente em parte a  impugnação, nos  termos da ementa abaixo 

reproduzida: 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSIA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2000, 2001, 2002, 2003, 2004 
 
DECADÊNCIA. 
O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue­se após 5 (cinco) 
anos,  contados  do  primeiro  dia  do  exercício  seguinte  àquele  em  que  o  lançamento 
poderia ter sido efetuado. 
 
Os rendimentos omitidos apurados com base em acréscimo patrimonial a descoberto e 
depósitos bancários de origem não comprovada, embora submetidos à apuração mensal, 
estão  sujeitos  à  tributação  na  declaração  anual,  pelo  que  a  contagem  do  prazo 
decadencial não é Mensal, contados do mês em que a omissão foi apurada. 
 
NORMAS PROCESSUAIS. NULIDADE. 
Comprovado que o procedimento fiscal foi feito regularmente, não se apresentando, nos 
autos, as causas apontadas no art 59 do Decreto 70.235/1972, não há que e cogitar em 
nulidade processual, nem em nulidade do lançamento, enquanto ato administrativo. 
 
LANÇAMENTO COMPLEMENTAR. 
Quando,  em  exames  posteriores,  diligências  ou  perícias,  realizados  no  curso  do 
processo,  forem  verificadas  incorreções,  omissões  ou  inexatidões  de  que  resultem 
agravamento  da  exigência  inicial,  inovação  ou  alteração  da  fundamentação  legal  da 
exigência,  será  lavrado  auto  de  infração  ou  emitida  notificação  de  lançamento 
complementar. 
 
A  devolução  do  prazo  ao  sujeito  passivo  para  impugnação  do  auto  de  infração 
complementar restringe­se à matéria modificada. 
 
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO 
Sujeita­se à tributação a variação patrimonial apurada, não justificada por rendimentos 
declarados/comprovados, por caracterizar omissão de rendimentos. 
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Somente a apresentação de provas inequívocas é capaz de elidir uma presunção legal de 
omissão de rendimentos invocada pela autoridade lançadora. 
 
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓITOS BANCÁRIOS. 
Caracterizam  omissão  de  rendimentos,  sujeitos  ao  lançamento  de  oficio,  os  valores 
creditados em contas de depósito mantidas junto as instituições financeiras, em relação 
aos quais o contribuinte, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação 
hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. 
 
Invocando uma presunção legal de omissão de rendimentos, fica a autoridade lançadora 
dispensada de provar no caso concreto a sua ocorrência, transferindo ao contribuinte o 
ônus da prova. 
 
Somente a apresentação de provas inequívocas é capaz de elidir uma presunção legal de 
omissão de rendimentos invocada pela autoridade lançadora. 
 
Os depósitos/créditos, cuja origem de recursos restou comprovada, devem ser excluídos 
da tributação. 
 
MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. 
Configurado o dolo,  impõe­se ao infrator a aplicação da multa qualificada prevista na 
legislação de regência. 
 
JUROS DE MORA. TAXA REFERENCIAL SELIC. 
A utilização da taxa Selic como juros moratórios decorre de expressa disposição legal. 
 
Lançamento procedente em parte. 
 
Cientificado  dessa  decisão,  o  contribuinte  interpôs  recurso  voluntário  de  fls. 

1.266/1.361,  reiterando  os  termos  da  impugnação  apresentada,  inovando,  apenas,  no  que  tange  à 
arguição de nulidade da decisão recorrida. 

 
É o relatório. 
 
 

Voto Vencido 

Conselheiro Gregório Rechmann Junior ­ Relator 
 
O recurso voluntário é tempestivo. Entretanto, dele se conhece parcialmente, pela 

razões expostas no presente voto. 
 
Da Nulidade da Decisão de Primeira Instância 
 
Em  sede  de  preliminar,  argui  o  recorrente  a  nulidade  da  decisão  de  primeira 

instância  em  razão  desta  ter  conhecido  apenas  parcialmente  a  impugnação  apresentada  em 
12/08/2008. 
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Nos termos da recorrida decisão, tem­se que a DRJ, relativamente à impugnação 
protocolada  em  15/09/2008  (fis.  95  1083),  tomou  conhecimento  da  impugnação  tão  somente  da 
parte que concerne à matéria modificada por meio do Auto de Infração lavrado em 12/08/2008 (fls. 
1921/926). Assim, deixou de conhecer, portanto, a  impugnação protocolizada em 15/09/2008 (fls. 
951/1083),  relativamente  aos  depósitos  bancários  de  origem  não  comprovada,  em  todos  os  seus 
aspectos, uma vez que não houve inovação no que se refere ao Auto de Infração primitivo. 

 
Sem razão, o recorrente!! 
 
De plano, cumpre salientar que as hipóteses de nulidade da decisão recorrida estão 

previstas no artigo 59 do Decreto 70.235 de 1972, a seguir transcrito, verbis: 
 
Art. 59. São nulos: 
I ­ os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; 
II ­ os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição 
do direito de defesa. 
 
§1º  A  nulidade  de  qualquer  ato  só  prejudica  os  posteriores  que  dele  diretamente 
dependam ou sejam consequência. 
 
§2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as 
providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo. 
 
§3º Quando puder  decidir  do mérito  a  favor  do sujeito  passivo  a  quem aproveitaria  a 
declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir 
o ato ou suprir­lhe a falta. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993). 
 
Compulsando em sua integralidade, verifica­se que a decisão de primeira instância 

está motivada  de  forma  explícita,  clara  e  congruente,  da  qual  a  pessoa  jurídica  foi  regularmente 
cientificada.  Assim,  percebe­se,  sem  qualquer  esforço,  que  o  presente  ato  contêm  todos  os 
requisitos  legais,  o  que  lhe  confere  existência,  validade  e  eficácia.  Ademais,  insta  salientar,  por 
oportuno,  que  não  só  a  decisão  recorrida,  mas  todos  os  demais  atos  que  integram  o  presente 
processo respeitaram as formas instrumentais, os documentos foram reunidos nos presentes autos, 
que estão instruídos com as provas produzidas por meios lícitos. 

 
Desta  feita,  tem­se  que  o  enfrentamento  das  questões  na  peça  de  defesa  denota 

perfeita  compreensão  da  descrição  dos  fatos  que  ensejaram  o  procedimento  e  estando  a  decisão 
motivada de forma explícita, clara e congruente, não há que se falar em nulidade dos atos em litígio. 
Consta do Relatório do vergastado Acórdão, já reproduzido neste julgado, toda a contextualização 
fática e jurídica que motivou a autuação contestada. 

 
Por sua vez, o Recorrente tinha conhecimento do conjunto probatório robusto que 

instrui os autos e comprova a infração que lhe foi imputada. 
 
De se ver, portanto, que as garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à 

ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram sobejamente observadas, permitindo­se 
concluir pelo não cabimento das referidas alegações recursais, afastando­se qualquer possibilidade 
de nulidade da Decisão Recorrida. 

 
Da Matéria Não Conhecida 
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Contra o contribuinte foi lavrado o Auto de Infração de fls. 819 / 830 e respectivo 

Termo de Verificação Fiscal de fls. 794 / 818. 
 
Cientificado, apresentou tempestiva impugnação de fls. 835 / 863. 
 
Relativamente  ao  Acréscimo  Patrimonial  a  Descoberto,  a  DRJ,  por  meio  do 

Despacho  de  fls.  933  /  934,  constatou  uma  divergência  entre  as  informações  contidas  no  AI  e 
aquelas objeto do Termo de Verificação Fiscal, base do próprio AI, pelo que, baixou os autos em 
diligência,  com  vistas  ao  esclarecimento  dos  fatos  acima  apontados,  bem  assim  para  as 
providências que julgar cabíveis. 

 
Assim foi que, a Unidade de origem emitiu “novo” Auto de Infração, referente tão 

somente aos débitos decorrentes da retificação dos valores da variação patrimonial a descoberto 
verificado nos meses de janeiro, fevereiro, março, maio, junho, julho, agosto e dezembro de 2001, 
janeiro, fevereiro e março de 2002 e janeiro de 2003. 

 
Registre­se que o termo novo no parágrafo precedente está entre aspas de forma 

proposital, pois não se trata, tecnicamente falando, de um novo auto de infração, já que não houve 
qualquer inovação na fundamentação fática e/ou jurídica da autuação. 

 
Em  face  dessa  nova  intimação,  o  sujeito  passivo  apresentou  nova  impugnação, 

aduzindo razões defensivas, em sede de preliminar e de mérito, que não tinham sido formuladas na 
primeira impugnação. 

 
Neste  contexto,  a  DRJ  tomou  conhecimento  da  impugnação  protocolada  em 

19/01/2007  em  sua  integralidade.  No  entanto,  relativamente  à  impugnação  protocolada  em 
15/09/2008  (fis.  951  /  1083),  conheceu  desta  tão  somente  da  parte  que  concerne  à  matéria 
modificada por meio do Auto de Infração lavrado em 12/08/2008 (fls. 1921/926). 

 
Por  meio  do  seu  Recurso  Voluntário,  o  contribuinte  reitera  os  argumentos 

defensivos apresentados somente na impugnação datada de 15/09/2008 e que não foram conhecidos 
pela DRJ. 

 
Tratando­se,  pois,  de  matérias  não  conhecidas  pelo  órgão  julgador  de  primeira 

instância e não sendo o caso de nulidade da decisão de piso nos  termos do  item precedente deste 
julgado, voto pelo não conhecimento das referidas razões defensivas, abaixo enumeradas conforme 
apresentadas no recurso voluntário: 
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Da Decadência 
 
O Recorrente sustenta que há de se arguir a decadência do direito de a Fazenda 

Nacional  constituir  o  crédito  tributário  apurado  nos  meses  de  janeiro,  fevereiro,  março,  maio, 
junho, julho, agosto e dezembro e 2001, janeiro, fevereiro e março de 2002 e janeiro de 2003, no 
que se refere ao suposto acréscimo patrimonial a descoberto, bem como o crédito  tributário nos 
meses de janeiro, fevereiro, março, abril, julho, setembro e dezembro de 2000; janeiro, fevereiro, 
abril, setembro e novembro de 2001; janeiro, julho e outubro de 2002 e abril, maio, junho e julho 
de  2003,  no  que  pertine  às  supostas  omissões  de  rendimentos  caracterizada  por  depósitos 
bancários com origem não comprovada, tendo em vista que o fato gerador da obrigação tributária, 
conforme novo auto de infração lavrado em 12 de agosto de 2008, com ciência via postal em 15 do 
mesmo mês e ano, substituindo o auto de infração lavrado em 20 de dezembro de 2006, ocorreu em 
cada um dos citados meses. 

 
Razão não assiste ao Recorrente neste particular. 
 
Inicialmente, é preciso esclarecer que o fato gerador do  IRPF é complexivo. Ou 

seja, embora apurado mensalmente, está sujeito ao ajuste anual quando é possível definir a base de 
cálculo e aplicar a tabela progressiva, aperfeiçoando­se no dia 31/12 de cada ano­calendário. 

 
Neste sentido, confira­se a ementa do julgado abaixo transcrita: 
 
“Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física – IRPF 
Ano­calendário: 2005, 2006 
 
IRPF. DECADÊNCIA. FATO GERADOR QUE SOMENTE SE APERFEIÇOA NO DIA 
31 DE DEZEMBRO DE CADA ANO. 
O  fato  gerador  do  IRPF  é  complexivo,  aperfeiçoando­se  no  dia  31/12  de  cada  ano­
calendário.  Assim,  como  não  houve  o  transcurso  do  prazo  de  5  (cinco)  anos  entre  a 
ocorrência  do  fato  gerador  e  a  intimação  do  contribuinte  da  lavratura  do  auto  de 
infração, deve­se afastar a alegação de decadência do crédito tributário. (...)” 
(acórdão nº 2402­005.594 de 19/01/2017). 
 
Ainda  no  âmbito  deste  Conselho,  é  sumulado  o  entendimento  de  que  "o  fato 

gerador do  Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão de rendimentos apurada a 
partir  de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do  ano­
calendário" (Súmula CARF nº 38). 

 
No  caso  concreto,  o  lançamento  de  créditos  sujeitos  ao  ajuste  anual  (APD  e 

omissão  de  rendimentos)  engloba  os  anos­calendário  de  2000,  2001,  2002,  2003  e  2004. O  fato 
gerador mais remoto, portanto, ocorreu em 31/12/2000. 

 
Fixada  esta  premissa,  sobre  o  tema,  entendeu  a  DRJ  que,  diversamente  do 

entendimento manifestado pelo contribuinte, entende­se que a decadência do lançamento de oficio 
é regulada exclusivamente pelo que dispõe o inciso I do art. 173 do Código Tributário Nacional, 
descabendo invocar o § 4° do artigo 150 do CTN, que trata de lançamento por homologação ou o 
parágrafo único do art. 173 do mesmo dispositivo legal. 

 
Assim, concluiu aquele órgão julgador que: 
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(...)  no  caso  do  lançamento  de  oficio  referente  aos  fatos  geradores  ocorridos  no  ano­
calendário  de  2000  (depósitos  bancários  de  origem  não  comprovada),  que,  em 
21/12/2006  (AR  de  fl.  900),  data  da  ciência  do  Auto  de  Infração  de  fls.  804/808,  não 
estava extinto o direito de o Fisco efetuar o lançamento em tela. 
 
Em  relação  ao  acréscimo  patrimonial  a  descoberto  levado  à  tributação,  por  meio  do 
Auto de Infração lavrado em 20/12/2006 (fls. 804/808), ciência em 22/12/2006 (AR de fl. 
900), totalizou o montante de R$ 92.983,15. Observa­se que o Auto de Infração lavrado 
em 12/08/2008 (fls. 921/926), ciência em 15/08/2008 (AR de fl. 942), majorou o montante 
do  acréscimo  patrimonial  a  descoberto,  relativo  ao  ano­calendário  2001,  em  R$ 
76.000,06,  importando  em  total  anual  de  omissão  de  rendimentos  caracterizada  por 
acréscimo patrimonial a descoberto de R$ 168.983,21. 
 
Em vista do acima discutido, constata­se, relativamente aos fatos geradores ocorridos no 
ano­calendário  de  2001,  que,  em  15/08/2008,  data  da  ciência  do  auto  de  infração 
lavrado  em  12/08/2008,  havia  decaído  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  efetuar  o 
lançamento  referente  ao  ano­calendário  2001,  somente  sobre  o  valor  do  acréscimo 
patrimonial  a  descoberto  de  R$  76.000,06,  acima  aludido.  Fica  mantida  a  tributação 
sobre  o  valor  omitido  de  R$  92.983,15,  que  já  havia  lançado  por  meio  do  Auto  de 
Infração de 20/12/2006. 
 
Por fim, concluiu a DRJ que, ainda que se entendesse tratar­se de imposto sujeito 

a lançamento por homologação, ainda assim, a contagem do prazo decadencial, no caso em exame, 
seria pela regra geral do art. 173, I, do CTN. Isso porque restou caracterizada a situação descrita 
na  ressalva  contida  no  art.  150,  §  4°,  in  fine,  do  CTN.  Qual  seja,  a  de  omissão  dolosa  de 
rendimentos, que ensejou a qualificação da multa de oficio. 

 
Não há reparos a serem feitos no decisum em análise neste particular. 
 
De fato, ainda que fosse aplicável o art. 150, § 4º, do CTN, conforme defende o 

Recorrente, não se deve olvidar que, tal como ressaltado pela DRJ, o referido dispositivo legal, em 
sua parte final, expressamente excepciona a sua aplicação nos casos da ocorrência de dolo, fraude 
ou simulação, atraindo, assim, a incidência da regra prevista no art. 173, I, do mesmo Diploma. 

 
Neste  espeque,  tem­se  como  decaídos  os  valores  majorados  relativamente  aos 

fatos  geradores  ocorridos  no  ano­calendário  de  2001  por  meio  do  auto  de  infração  lavrado  em 
12/08/2008  (com  ciência  em  15/08/2008),  referente  ao  acréscimo  patrimonial  a  descoberto  no 
montante de R$ 76.000,06, tal como decidido pelo órgão julgado de piso. 

 
Do Mérito 
 
No  que  tange  ao  mérito,  considerando  que  as  razões  recursais  são  idênticas 

àquelas deduzidas em sede de impugnação, inclusive textualmente, em vista do disposto no § 3º do 
art.  57  do  Anexo  II  do  Regimento  Interno  do  Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais, 
aprovado  pela  Portaria MF  nº  343/2015  – RICARF,  adoto  os  fundamentos  da  decisão  recorrida, 
mediante transcrição do inteiro teor de seu voto condutor, neste particular: 
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Conclusão 
 
Ante  o  exposto,  concluo  o  voto  no  sentido  de  conhecer  em  parte  o  recurso 

voluntário para, na parte conhecida, negar­lhe provimento nos termos deste voto. 
 
(assinado digitalmente) 
Gregório Rechmann Junior

Voto Vencedor 

Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti, Redator Designado. 

Em que pese  as muito bem articuladas  fundamentação e  conclusão do voto 
condutor, delas ouso discordar. 

O  ponto  de  discordância  resume­se,  pode­se  assim  dizer,  à  demonstração, 
ainda que por meio de elementos acostados aos autos, da existência de fraude, sonegação ou 
conluio necessários a dar ensejo a qualificação da multa de oficio. 

O  lançamento  em  tela  valeu­se  de  presunções  legais  de  omissão  de 
rendimentos,  a  partir  de  duas  circunstâncias  evidenciadas  in  concreto,  quais  sejam,  i)  a  de 
depósitos/créditos  em  conta  sem que  haja  a  comprovação  de  sua origem/natureza;  e  ii)  a  de 
excesso de aplicações, quando comparadas às origens do mesmo período. 

A rigor, são presunções que se materializam em função da inércia do sujeito 
passivo (ou não adequação de suas respostas) frente a constatações e intimações fiscais.  

Tanto  a  acusação  fiscal,  quanto  o  julgamento  de  primeira  instância 
ampararam  a  qualificação  da multa  na  reiteração  das  infrações  no  período,  não  trazendo,  o 
Fisco, qualquer outro elemento de convicção que  tendesse a demonstrar minimamente, ainda 
que  de  forma  indireta,  o  animus  do  contribuinte  em  sonegar  ou  fraudar  a  Administração 
Tributária.  

De  outro  giro,  vale  destacar  a  tentativa  do  contribuinte,  diga­se  frustrada  é 
bem verdade, de se comprovar a inexistência da omissão de rendimentos tributáveis.  
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Por sua vez, a Súmula CARF nº 14, ao assentar que "a simples apuração de 
omissão  de  receita  ou  de  rendimentos,  por  si  só,  não  autoriza  a  qualificação  da  multa  de 
ofício,  sendo  necessária  a  comprovação  do  evidente  intuito  de  fraude  do  sujeito  passivo" 
alcançaria,  assim  penso  eu,  as  autuações  fundadas  apenas  em  presunções  legais,  sem  que  o 
autuante  tivesse  trazido  qualquer  outra  circunstância  como  decorrência  de  uma  investigação 
fiscal. 

Nesse  sentido,  observado  o  entendimento  encimado,  tenho  por mim  que  a 
ocorrência reiterada dessas infrações, dentro de um mesmo procedimento fiscal, não tem, em 
princípio, o condão de dar azo à qualificação da multa de ofício.  

Como  consequência  e  a  considerar  a  evidência  de  pagamento  antecipado  ­ 
vide  consultas  abaixo1  ­  bem  como  a  ciência  do  lançamento  em  21/12/2006,  há  de  se 
reconhecer a decadência com relação ao ano calendário 2000, com fulcro no §4º do artigo 150 
do CTN. 

 

                                                           
1 A Fiscalização considerou, como aplicações, o  IRRF no valor de R$ 1.087,20, correspondente a R$ 90,60 ao 
mÊs (fls. 726/728). 
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Isto posto, VOTO no sentido de reduzir o percentual da multa de ofício ao 
patamar ordinário de 75%, bem como reconhecer a decadência do ano­calendário 2000. 

(assinado digitalmente) 

Mauricio Nogueira Righetti 

Declaração de Voto 

Conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci 

Com  o  devido  respeito,  divirjo  do  relator  no  tocante  à  decadência  e  à 
qualificação da multa de ofício.  

Iniciando­se  pela  decadência,  nos  termos  da  Súmula CARF  14,  "a  simples 
apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da 
multa  de  ofício,  sendo  necessária  a  comprovação  do  evidente  intuito  de  fraude  do  sujeito 
passivo",  ao  passo  que,  no  caso  concreto,  não  houve  tal  demonstração.  A  reiteração 
mencionada pela autoridade administrativa no relatório fiscal não afasta a aplicação do citado 
verbete  sumular,  porque  incorrer  em  reiteradas  omissões  obviamente  não  pode  ser  tomado 
como conduta equivalente à fraude.  

Ter­se­ia  a  existência  de  fraude  se  o  contribuinte,  exemplificativamente, 
tivesse  se  utilizado  de  pessoa  interposta  para manter  seus  depósitos,  sem  prejuízo  de  outras 
circunstâncias adicionais a serem porventura demonstradas pela administração fazendária.  

Esse raciocínio é igualmente aplicável à infração caracterizada por acréscimo 
patrimonial descoberto, mesmo porque a tributação com base em tal pressuposto também parte 
de uma presunção de omissão de rendimentos, assim como ocorre com os depósitos bancários 
de origem não comprovada.  
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Por outro lado, a existência de recolhimentos antecipados pode ser verificada 
nas  declarações  de  ajuste  anual  dos  anos­calendário  2000  e  2001  (v.  fls.  6  e  19),  as  quais 
registram a existência de imposto de renda na fonte naqueles anos­base.  

Nesse contexto, cabe citar a Súmula CARF 123, segundo a qual o "imposto 
de renda retido na fonte relativo a rendimentos sujeitos a ajuste anual caracteriza pagamento 
apto  a  atrair  a  aplicação  da  regra  decadencial  prevista  no  artigo  150,  §4º,  do  Código 
Tributário Nacional".  

Logo,  tendo  inexistido  dolo,  fraude  ou  simulação,  e  tendo  havido 
recolhimentos antecipados nesses anos­calendário, conclui­se pela aplicação do disposto no art. 
150, § 4º, do CTN. 

O critério de determinação da regra decadencial aplicável  (art. 150, § 4º ou 
art. 173,  inc.  I) é a existência de pagamento antecipado do tributo, ainda que parcial, mesmo 
que  não  tenha  sido  incluída  na  sua  base  de  cálculo  a  rubrica  ou  o  levantamento  específico 
apurado pela  fiscalização. Se o sujeito passivo antecipa o montante do  tributo, mas em valor 
inferior  ao  efetivamente  devido,  o  prazo  para  a  autoridade  administrativa  manifestar  se 
concorda ou não  com o  recolhimento  tem  início;  em não havendo  concordância,  deve haver 
lançamento  de  ofício  no  prazo  determinado  pelo  art.  150,  §  4º,  salvo  a  existência  de  dolo, 
fraude ou simulação, casos em que se aplica o art. 173, inc. I.  

Expirado  o  prazo,  considera­se  realizada  tacitamente  a  homologação  pelo 
Fisco, de maneira que essa homologação tácita tem natureza decadencial. Nesse sentido, eis o 
entendimento do  colendo Superior Tribunal de  Justiça,  em sede de  recurso  representativo de 
controvérsia:  

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543­C, DO 
CPC.  TRIBUTÁRIO.  TRIBUTO  SUJEITO  A  LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INEXISTÊNCIA  DE  PAGAMENTO  ANTECIPADO. 
DECADÊNCIA  DO  DIREITO  DE  O  FISCO  CONSTITUIR  O 
CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  TERMO  INICIAL.  ARTIGO  173,  I, 
DO  CTN.  APLICAÇÃO  CUMULATIVA  DOS  PRAZOS 
PREVISTOS  NOS  ARTIGOS  150,  §  4º,  e  173,  do  CTN. 
IMPOSSIBILIDADE. 

1. O  prazo  decadencial  quinquenal  para  o  Fisco  constituir  o 
crédito  tributário  (lançamento  de  ofício)  conta­se  do  primeiro 
dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia 
ter  sido  efetuado,  nos  casos  em  que  a  lei  não  prevê  o 
pagamento  antecipado  da  exação  ou  quando,  a  despeito  da 
previsão  legal,  o mesmo  inocorre,  sem  a  constatação  de  dolo, 
fraude  ou  simulação  do  contribuinte,  inexistindo  declaração 
prévia  do  débito  (Precedentes  da  Primeira  Seção:  REsp 
766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 
25.02.2008;  AgRg  nos  EREsp  216.758/SP,  Rel.  Ministro  Teori 
Albino  Zavascki,  julgado  em  22.03.2006,  DJ  10.04.2006;  e 
EREsp  276.142/SP,  Rel.  Ministro  Luiz  Fux,  julgado  em 
13.12.2004, DJ 28.02.2005). 

2.  É  que  a  decadência  ou  caducidade,  no  âmbito  do  Direito 
Tributário,  importa  no  perecimento  do  direito  potestativo  de  o 
Fisco  constituir  o  crédito  tributário  pelo  lançamento,  e, 
consoante  doutrina  abalizada,  encontra­se  regulada  por  cinco 
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regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra 
da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos 
ao  lançamento  de  ofício,  ou  nos  casos  dos  tributos  sujeitos  ao 
lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o 
pagamento  antecipado  (Eurico  Marcos  Diniz  de  Santi, 
"Decadência  e  Prescrição  no  Direito  Tributário",  3ª  ed.,  Max 
Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 163/210). 

3.  O  dies  a  quo  do  prazo  quinquenal  da  aludida  regra 
decadencial  rege­se  pelo  disposto  no  artigo  173,  I,  do  CTN, 
sendo  certo  que  o  "primeiro  dia  do  exercício  seguinte  àquele 
em que o  lançamento poderia  ter  sido  efetuado" corresponde, 
iniludivelmente,  ao  primeiro  dia  do  exercício  seguinte  à 
ocorrência  do  fato  imponível,  ainda  que  se  trate  de  tributos 
sujeitos  a  lançamento  por  homologação,  revelando­se 
inadmissível  a  aplicação  cumulativa/concorrente  dos  prazos 
previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante 
a  configuração  de  desarrazoado  prazo  decadencial  decenal 
(Alberto  Xavier,  "Do  Lançamento  no  Direito  Tributário 
Brasileiro",  3ª  ed.,  Ed.  Forense,  Rio  de  Janeiro,  2005,  págs.. 
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., 
Ed.  Saraiva,  2004,  págs..  396/400;  e  Eurico  Marcos  Diniz  de 
Santi,  "Decadência  e Prescrição  no Direito Tributário",  3ª  ed., 
Max Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 183/199). 

5.  In casu, consoante assente na origem: (i) cuida­se de tributo 
sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege 
de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não 
restou  adimplida  pelo  contribuinte,  no  que  concerne  aos  fatos 
imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro 
de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos 
deu­se em 26.03.2001. 

6.  Destarte,  revelam­se  caducos  os  créditos  tributários 
executados,  tendo  em  vista  o  decurso  do  prazo  decadencial 
quinquenal  para  que  o  Fisco  efetuasse  o  lançamento  de  ofício 
substitutivo. 

7.  Recurso  especial  desprovido.  Acórdão  submetido  ao  regime 
do artigo 543­C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp  973.733/SC,  Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,  PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJe 18/09/2009) (destacou­se) 

Ademais,  diante  das  circunstâncias  narradas  e  demonstradas  pelo  ilustre 
relator, em 2008 houve necessidade da lavratura de outro auto de infração.  

No entender deste conselheiro,  tal  lavratura constitui sim nova autuação, de 
tal  forma  que  o  crédito  cobrado  nestes  autos  foi  definitivamente  constituído  apenas  em 
15/08/2008, quando da sua notificação ao sujeito passivo.  

Nesses  termos, e como os fatos geradores dos anos­calendário 2000 e 2001 
ocorreram, respectivamente, em 31/12/2000 e 31/12/2001, na data de ciência ao sujeito passivo 
realmente já havia transcorrido o prazo decadencial. 
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No mais, vale dizer que a declaração do ano­calendário 2002 não registra a 
existência de imposto de renda retido na fonte e nem há demonstração nos autos de ter havido 
recolhimentos antecipados, de tal modo que, neste particular, não é aplicável o disposto no art. 
150, § 4º, mas sim a regra do art. 173, I, do Código.  

Por fim, e diante do que foi dito em relação à inexistência de dolo, fraude ou 
simulação, é incabível a qualificação da multa de ofício, multa que somente pode ser duplicada 
nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei 4502/1964, ex vi do disposto no § 1º do art. 44 
da Lei 9430/1996, casos que pressupõem a existência de ato doloso.  

(assinado digitalmente) 

João Victor Ribeiro Aldinucci 
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